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1. Banco C6 Consignado S/A ingressou com ação em face do Município de São José dos Pinhais
objetivando a anulação da decisão proferida pelo PROCON municipal nos autos do processo
administrativo 105/2021 ou, subsidiariamente, a redução do valor da multa aplicada.
Formulou, em sede de tutela de urgência, o pedido de suspensão da exigibilidade da multa, oferecendo
carta fiança bancária.
É, em síntese, o relatório.
O Superior Tribunal de Justiça já firmou o entendimento de que a oferta de carta fiança bancária
suspende a exigibilidade de crédito não tributário. Vejamos:
 
PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. ART. 835 DO CPC/2015. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL.
I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento em desfavor da Agência Nacional de Saúde Suplementar
- ANS. No Tribunal a quo, o pedido foi parcialmente provido, reformando a decisão impugnada no
sentido de autorizar a não inscrição do contribuinte no CADIN e a obtenção de certidão de regularidade
fiscal, caso preenchidos os requisitos legais apresentados. Nesta Corte, deu-se provimento ao recurso
especial.
II - A respeito da apontada contrariedade ao art. 835, §2º, do CPC de 2015, bem como ao art. 9º, II, da
Lei n. 6.830/1980, com razão a sociedade comercial recorrente, encontrando-se o aresto vergastado em
dissonância com recente entendimento firmado pela Segunda Turma desta Corte, no sentido de que,
quanto aos créditos não tributários, a oferta de seguro garantia ou fiança bancária tem o efeito de
suspender a exigibilidade, não se aplicando o enunciado da Súmula n. 112/STJ. A esse respeito, os
seguintes julgados desta Corte: AgInt no AREsp 1.683.152/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda
Turma, julgado em 9/3/2021, DJe 22/3/2021; AgInt no REsp 1.915.046/RJ, relator Ministro Gurgel de
Faria, Primeira Turma, julgado em 28/6/2021, REPDJe 27/8/2021, DJe 1º/7/2021. Correta, portanto, a
decisão que deu provimento ao recurso especial.
III- Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.948.590/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 16/5
/2022, DJe de 18/5/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. SUBMISSÃO
À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. INVIABILIDADE DO
RECURSO.
1. "Os embargos de divergência no Superior Tribunal de Justiça constituem a última etapa da
uniformização jurisprudencial, e pressupõem casos idênticos ou assemelhados tais como dimensionados
no acórdão embargado e no acórdão indicado como paradigma" (EREsp 1.177.349/ES, Corte Especial,
Rel. Min. Ari Pargendler, DJe de 29.5.2013). No caso concreto, verifica-se que o acórdão embargado
trata da possibilidade de suspensão da exigibilidade do crédito fiscal decorrente da aplicação de multa
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administrativa, nos autos de ação anulatória, por meio da apresentação de seguro garantia. Por sua vez, os
arestos paradigmas vedam essa possibilidade em matéria tributária, com amparo no art. 151 do CTN.
Assim, não há falar em similitude entre os casos confrontados, razão pela qual fica inviabilizada a via dos
embargos de divergência.
2. Ademais, em recentes julgados, a Segunda Turma/STJ tem adotado a mesma orientação do acórdão
embargado, afirmando que, no que se refere aos créditos de natureza não tributária, a garantia do juízo
mediante fiança bancária ou seguro garantia enseja a suspensão da exigibilidade (AgInt no REsp
1.919.016/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 01/07/2021; AgInt
no AREsp 1892103/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 14
/02/2022, DJe 16/02/2022).
3. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EREsp n. 1.612.784/PR, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado
em 29/3/2022, DJe de 1/4/2022.)
 
Portanto, observando o entendimento já firmado pelo STJ, assim como diante da apresentação da carta
fiança de evento 1.5, que abarca o valor total da multa aplicada no processo administrativo 105/2021, 

 o pedido de tutela de urgência para suspender a exigibilidade do débito até o julgamento destadefiro
ação.
 
2.  Além de se assegurar o prazo razoável de tramitação do processo (art. 4º, do NCPC), como a

conciliação poderá ser proposta a qualquer tempo (art. 139, V, do NCPC), inclusive antes de eventual

audiência de instrução e julgamento (art. 359, do NCPC), sem olvidar que não se admite autocomposição

quando envolve direito público indisponível (art. 334, §4º, II, do NCPC), impõe-se dispensar a audiência

de conciliação (art. 334, do NCPC).
 

 3. CITE-SE o réu para que, no prazo legal, apresente resposta (art. 335, do NCPC), sob pena de serem

considerados como verdadeiros os fatos articulados na inicial (art. 344, do NCPC).
Advirta-se o requerido de que poderá se opor à opção do "Juízo 100% Digital" até o momento da
contestação e que a ausência de manifestação será tida como anuência tácita.
Com a contestação, deverá o requerido e seu advogado informarem endereço eletrônico e linha telefônica
móvel de celular para o recebimento de citações/intimações/notificações, nos termos do artigo 3º, p.u., do
Decreto Judiciário nº 321/2021-P-GP-GCJ.
 

 Com a apresentação da resposta, INTIME-SE o autor para que, no prazo de 15 (quinze) dias, querendo,4.

apresente impugnação (art. 350 do NCPC).
 
5. Na sequência, INTIMEM-SE as partes para que, no prazo de 05 (cinco) dias especifiquem as provas

que desejam efetivamente produzir, justificando necessidade e pertinência.
 

 6. Em seguida, VISTA ao Ministério Público e, a seguir, voltem conclusos para saneamento (art. 357, do

CPC).

Intimem-se.

D.N.

São José dos Pinhais, 23 de junho de 2022.

 

Carolina Delduque Sennes Basso
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Juíza de Direito
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